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cyan magenta  amarelo  preto

Apesar do alto volume de vencimentos, a Dívida Pública Federal
(DPF) subiu em abril e ultrapassou a marca de R$ 6,7 trilhões. Segundo
números divulgados nesta quarta-feira pelo Tesouro Nacional, a DPF
passou de R$ 6,638 trilhões em março para R$ 6,704 trilhões no mês pas-
sado, alta de 0,99%. Mesmo com a alta em abril, a DPF continua abaixo
do previsto. De acordo com o Plano Anual de Financiamento (PAF),

apresentado no fim de março, o estoque da DPF deve encerrar 2024 en-
tre R$ 7 trilhões e R$ 7,4 trilhões. A Dívida Pública Mobiliária (em títulos)
interna (DPMFi) subiu 0,97%, passando de R$ 6,362 trilhões em março
para R$ 6,423 trilhões em abril. No mês passado, o Tesouro emitiu R$
10,18 bilhões em títulos a mais do que resgatou, principalmente em pa-
péis corrigidos pela Selic (juros básicos da economia). PÁGINA 2

O ministro Alexandre de Moraes (foto) se despediu na manhã desta
quarta-feira, da presidência do Tribunal Superior Eleitoral, reforçou
velhos bordões de combate à desinformação e pediu para que a Corte
se mantenha na 'vanguarda' do combate à desinformação. Segundo
ele, a Corte dá o exemplo da necessidade de se dar um fim à impuni-

dade nas redes sociais. "O legado de uma gestão, de uma pessoa, pode
ser medido por vários instrumentos. Mas acredito que o maior legado
que o TSE, cada presidência, vem deixando, e pude contribuir com is-
so, é o único que importa para a Justiça Eleitoral: o fortalecimento, a
garantia e a permanência da democracia", afirmou. PÁGINA 7

Emprego  
com carteira
assinada
bate recorde 

IBGE

ADEUS AO TSE

O trimestre encerrado em
abril mostrou uma geração de
239 mil vagas com carteira assi-
nada no setor privado em rela-
ção ao trimestre encerrado em
janeiro. Em um ano, 1,382 mi-
lhão de vagas com carteira assi-
nada foram criadas no setor pri-
vado. O total de pessoas traba-
lhando com carteira assinada
no setor privado alcançou um
recorde de 38,188 milhões no
trimestre até abril. Os dados são
da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios Contí-
nua (Pnad Contínua), apurada
pelo Instituto Brasileiro de Eco-
nomia e Estatística (IBGE). A
população trabalhando sem
carteira assinada no setor priva-
do totalizou um ápice de 13,538
milhões, 95 mil a mais que no
trimestre anterior. PÁGINA 2

Moraes manda recado aos extremistas

TESOURO

Dívida Pública sobe 0,99% em
abril e supera R$ 6,70 trilhões

LULA MARQUES/ABRASIL

STF Mendonça mantém
saidinha para preso
que já tem benefício 

O ministro André Mendonça (foto), do Supremo Tribunal Federal
(STF), decidiu manter o benefício de saída temporária concedido a um
homem condenado por roubo em Minas Gerais. A decisão foi assinada
na terça-feira passada. O ministro reconheceu que a Lei 14.836/2024,
norma que acabou com as saidinhas de presos, não pode retroagir para
alcançar detentos que tinham direito ao benefício. Mendonça ressaltou
que a Constituição prevê que a lei penal não pode retroagir, exceto para
beneficiar o réu. No habeas corpus analisado pelo ministro, o condenado
ganhou o direito ao trabalho externo e às saídas temporárias. PÁGINA 7

MARCELO CASAL JR/ABRASIL

Pacheco:
votação do
Mover terá
prioridade

SENADO

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), disse
que a prioridade da Casa na se-
mana que vem deverá ser a vota-
ção do projeto de lei que regula-
menta o Programa Mobilidade
Verde e Inovação (Mover) e pre-
vê cobrança de 20% de imposto
de importação sobre compras in-
ternacionais de até US$ 50. A ex-
pectativa inicial era de que o tex-
to fosse analisado nesta quarta-
feira, um dia depois de passar na
Câmara. "Eu vou submeter aos lí-
deres logo no começo da semana
a ponderação em relação ao pro-
jeto de lei do Mover, no qual está
incluída a questão das compras
online, da taxação, e vamos fazer
uma ponderação de avaliação se
é possível levar direto ao plenário
do Senado Federal", afirmou Pa-
checo a jornalistas. PÁGINA 3

Senador do PT votou contra veto 
O único senador do PT que votou a favor da derrubada do veto do

presidente Lula no projeto de lei sobre à "saidinha" temporária de
presos, Fabiano Contarato (ES) disse que não apoiou a decisão do
petista porque "não acha razoável" a quantidade de benefícios já
existentes aos presidiários. Segundo ele, os benefícios passam "a cer-
teza de impunidade" para famílias de vítimas por homicídio. 

Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(08/05) 10,50%
TR
(29/05) 0,0611%
Poupança 
(29/05) 0,5874%

IGP-M 0,89% (mai.)
IPCA-15 0,44% (mai.)
CDI
(08/05) 10,40%
OURO
BM&F/grama R$ 390,88
EURO Comercial
Compra: 5,6250 Venda: 5,6257

EURO turismo 
Compra: 5,6798 Venda: 5,8598
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1972 +0,84%
DÓLAR comercial
Compra: 5,2077 Venda: 5,2083
DÓLAR turismo
Compra: 5,2322 Venda: 5,4122

LWSA ON NM 4.27 +3.39 +0.14

MRV ON NM 7.04 +1.00 +0.07

RAIZEN PN N2 2.870 +0.70 +0.020

LOJAS RENNERON NM 13.36 +1.21 +0.16

BBSEGURIDADEON NM 32.60 +0.59 +0.19

HYPERA ON EJ NM 28.10 −6.02 −1.80

YDUQS PART ON NM 12.58 −3.75 −0.49

AZUL PN N2 9.28 −3.63 −0.35

CVC RASIL ON NM 1.9 −2.94% −0.06

PETZ ON NM 3.69 −2.89 −0.11

PETROBRAS PN N2 37.75 −0.13 −0.05

VALE ON NM 63.24 −1.02 −0.65

ITAUUNIBANCOPN N1 31.35 −0.70 −0.22

BRASIL ON NM 27.32 0.00 0.00

B3 ON NM 10.88 −1.72 −0.19

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 38.441,54 -1,06

NASDAQ Composite 16.920,58 -0,58

CAC 40 7.935,03 -1,52

FTSE 100 8.183,07 -0,86

DAX 18.473,29 -1,13

Ftse Mib 34.150,54 -1,47

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,87% / 122.707,28 / -1.072,26 / Volume: R$ 19.136.189.829 / Negócios: 3.743.512

Cardeal 
Tempesta

PÁGINA 6

Visitação
de Nossa
Senhora



2

Economia

Bolsa estende correção,
em baixa de 0,87%, 
aos 122,70 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Sem força e, como no dia
anterior, em nível que retroce-
de a meados de novembro, a
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa) permaneceu em
baixa nesta quarta-feira, que
antecede feriado no Brasil, co-
lhendo perdas em oito das úl-
timas dez sessões, no intervalo
que corresponde à segunda
quinzena de maio. Faltando
apenas a sessão de sexta-feira
para o fechamento do mês, o
índice recuou nesta quarta
0,87%, a 122.707,28 pontos, to-
cando mínima a 122.457,54
pontos, em dia no qual a máxi-
ma correspondeu à abertura,
aos 123.780,47 pontos.

Na semana, o índice acu-
mula perda de 1,29%, após re-
vés de 3% ao longo da anterior,
que foi a sua pior semana des-
de a de 20 a 24 de março de
2023. Em maio, cede até agora
2,55%, elevando o revés no
ano a 8,55%.

Com giro restrito a R$ 19,1
bilhões na sessão, e cedendo
1.072 pontos em relação ao
encerramento anterior, o Ibo-
vespa (Índice Bovespa) fechou
o dia no menor nível desde 13
de novembro passado, então
aos 120 410,17 pontos.

Como na terça-feira, as per-
das do índice se aprofunda-
ram à tarde, refletindo a hesi-

tação de Petrobras (ON
+0,23%, PN -0,13% no fecha-
mento), ações que na terça-
feira haviam se contraposto ao
peso de Vale ON - papel que
ontem tinha cedido 2,16% e
hoje caiu 1,02%.

Os grandes bancos também
recuaram em bloco nesta vés-
pera de feriado, com destaque
para Bradesco (ON -1,03%, PN
-1,01%) e Santander (Unit -
0,82%). Na ponta perdedora
do Ibovespa, destaque para
nomes do ciclo doméstico, co-
mo Hypera (-6,02%) e Yduqs (-
3,75%), à frente de Azul (-
3,63%) e Dexco (-3,41%). No
lado oposto, LWSA (+3,39%),
Lojas Renner (+1,21%), MRV
(+1,00%) e Iguatemi (+0,89%).

DÓLAR 
O dólar à vista encerrou a

sessão desta quarta-feira, em
alta firme, em dia marcado por
fortalecimento global da moe-
da norte-americana. Em alta
desde a abertura dos negócios,
o dólar ultrapassou a barreira
de R$ 5,20 ainda pela manhã e
tocou máxima a R$ 5,2138 no
início da tarde. No fim do dia,
a moeda subia 1,06%, cotada a
R$ 5,2084 - maior valor de fe-
chamento desde 18 de abril
(R$ 5,2502). Com os ganhos de
hoje, o dólar passou a apre-
sentar leve alta no acumulado
do mês (0,31%).

Quinta-feira e sexta-feira, 30 e 31 de maio e, sábado, domingo e segunda-feira, 1º, 2 e 3 de junho de 2024

TESOURO

Dívida Pública sobe 0,99%
em abril e supera R$ 6,7 tri
WELTON MÁXIMO/ABRASIL 

A
pesar do alto volume
de vencimentos, a Dí-
vida Pública Federal

(DPF) subiu em abril e ultrapas-
sou a marca de R$ 6,7 trilhões.
Segundo números divulgados
nesta quarta-feira pelo Tesouro
Nacional, a DPF passou de R$
6,638 trilhões em março para R$
6,704 trilhões no mês passado,
alta de 0,99%.

Mesmo com a alta em abril, a
DPF continua abaixo do previs-
to. De acordo com o Plano
Anual de Financiamento (PAF),
apresentado no fim de março, o
estoque da DPF deve encerrar
2024 entre R$ 7 trilhões e R$ 7,4
trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi) su-
biu 0,97%, passando de R$ 6,362
trilhões em março para R$ 6,423
trilhões em abril. No mês passa-
do, o Tesouro emitiu R$ 10,18
bilhões em títulos a mais do que
resgatou, principalmente em
papéis corrigidos pela Selic (ju-
ros básicos da economia). A dí-
vida também subiu por causa da
apropriação de R$ 51,62 bilhões
em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a taxa Selic (juros
básicos da economia) em 10,5%
ao ano, a apropriação de juros
pressiona o endividamento do
governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 133,82 bilhões em tí-
tulos da DPMFi. A maior parte
desse total (R$ 96,27 bilhões) foi
para atender à demanda de títu-
los corrigidos pela Selic. A emis-
são compensou os altos venci-
mentos de títulos prefixados que
ocorrem no primeiro mês de ca-
da trimestre.

No mês passado, venceram
R$ 100,06 bilhões em papéis
prefixados. Com o alto volume
de vencimentos em abril,  os
resgates somaram R$ 123,43 bi-
lhões, menos que o valor regis-
trado em março, quando os res-
gates tinham atingido R$ 181
bilhões.

No mercado externo, com a
alta do dólar, a Dívida Pública
Federal externa (DPFe) subiu
1,37%, passando de R$ 276,73
bilhões em março para R$

280,51 bilhões no mês passado.
O principal fator foi o avanço de
3,51% da moeda norte-america-
na no mês passado. O dólar co-
meçou a disparar em abril, in-
fluenciado pelo atraso no início
da queda dos juros nos Estados
Unidos. A alta só não foi maior
por causa do vencimento de um
título de R$ 6,706 bilhões no
mercado internacional.

COLCHÃO
Pelo segundo mês seguido, o

colchão da dívida pública (re-
serva financeira usada em mo-
mentos de turbulência ou de
forte concentração de venci-
mentos) oscilou levemente. A
reserva passou de R$ 887 bi-
lhões em março para R$ 885 bi-
lhões no mês passado.

Atualmente, o colchão cobre
8,35 meses de vencimentos da
dívida pública.

Nos próximos 12 meses, está
previsto o vencimento de cerca
de R$ 1,27 trilhão da DPF.

COMPOSIÇÃO
Por causa das emissões de tí-

tulos vinculados à Selic, a pro-
porção dos papéis corrigidos pe-
los juros básicos subiu forte-

mente, de 41,77% em março pa-
ra 43,11% em abril. O PAF prevê
que o indicador feche 2023 entre
40% e 44%. Esse tipo de papel
atrai o interesse dos comprado-
res por causa no nível alto da Ta-
xa Selic, mas o percentual pode
subir nos próximos meses por
causa da perspectiva de fim da
queda nos juros básicos da eco-
nomia, que começou a ser redu-
zida em agosto de 2023.

O forte vencimento de títulos
prefixados (com rendimento
definido no momento da emis-
são) mudou a composição da
DPF. A proporção desses papéis
caiu de 23,86% em março para
22,68% em abril. O PAF prevê
que o indicador feche 2024 en-
tre 24% e 28%.

Nos últimos meses, o Tesou-
ro tinha voltado a lançar mais
papéis prefixados, por causa da
diminuição da turbulência no
mercado financeiro e da pers-
pectiva de queda da Taxa Selic
nos próximos meses. No entan-
to, uma eventual volta das insta-
bilidades no mercado pode
comprometer as emissões, por-
que esses títulos têm demanda
maior em momento de estabili-
dade econômica.

MERCADOS

Indústria prevê investimentos de 
até R$ 20 bilhões em máquinas 
EDUARDO LAGUNA/AE

O programa de depreciação
acelerada, cuja lei foi sanciona-
da na terça-feira passada, pelo
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, deve gerar investimentos
de R$ 18 bilhões a R$ 20 bilhões
na atualização do parque indus-
trial, conforme estimativas feitas
pela indústria.

A intenção do benefício é es-

timular as compras de máqui-
nas e equipamentos, ao permitir
que os investimentos feitos em
bens de capital possam ser usa-
dos para abatimento nos impos-
tos devidos pelas empresas em
apenas dois anos, ao invés de
até 20 anos.

Nas contas da Federação das
Indústrias do Estado de São
Paulo (Fiesp), que levou a pro-
posta ao governo, o impulso aos

investimentos será de R$ 18 bi-
lhões no prazo de dois anos.

Já a Abimaq, entidade que re-
presenta a indústria de máqui-
nas e equipamentos, entende
que os R$ 3,4 bilhões em crédi-
tos financeiros autorizados no
programa devem alavancar R$
20 bilhões em investimentos.

Nesta quarta-feira, na apre-
sentação do balanço mensal do
setor, a diretora do departamen-

to de economia e estatística da
Abimaq, Cristina Zanella, disse
que o programa deve influenciar
as decisões de investimento,
mas ponderou que os recursos
são limitados.

"Vamos esperar a regulamen-
tação para saber quais setores
serão beneficiados e começar a
operar o programa para gerar
vendas e resultados ao setor",
afirmou Zanella.

DEPRECIAÇÃO ACELERADA

Emprego com carteira assinada
alcança patamar recorde até abril
DANIELA AMORIM/AE

O trimestre encerrado em
abril mostrou uma geração de
239 mil vagas com carteira assi-
nada no setor privado em rela-
ção ao trimestre encerrado em
janeiro. Em um ano, 1,382 mi-
lhão de vagas com carteira assi-
nada foram criadas no setor pri-
vado. O total de pessoas traba-
lhando com carteira assinada no
setor privado alcançou um re-
corde de 38,188 milhões no tri-

mestre até abril.
Os dados são da Pesquisa

Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua (Pnad Contí-
nua), apurada pelo Instituto
Brasileiro de Economia e Esta-
tística (IBGE).

A população trabalhando
sem carteira assinada no setor
privado totalizou um ápice de
13,538 milhões, 95 mil a mais
que no trimestre anterior. Em
relação ao trimestre até abril
de 2023, foram abertas 813 mil

vagas sem carteira  no setor
privado.

O trabalho por conta própria
encolheu em 102 mil pessoas
em um trimestre, para um total
de 25,450 milhões. O resultado
significa 229 mil pessoas a mais
atuando nessa condição em re-
lação a um ano antes.

O número de empregadores
diminuiu em 49 mil em um tri-
mestre. Em relação a abril de
2023, o total de empregadores é
maior em 41 mil pessoas.

O País teve uma redução de
77 mil pessoas no trabalho do-
méstico em um trimestre, para
um total de 5,868 milhões de
pessoas. Esse contingente é 174
mil pessoas maior que no ano
anterior.

O setor público teve 147 mil
ocupados a mais no trimestre
terminado em abril ante o tri-
mestre encerrado em janeiro.
Na comparação com o trimestre
até abril de 2023, foram abertas
315 mil vagas.

IBGE

Edital prevê para dia 6
leilão de compra de 300
mil toneladas de arroz 

CONAB

ISADORA DUARTE/AE

A Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab) publi-
cou nesta quarta-feira, novo
edital para compra pública de
arroz importado e beneficiado.
"Lançamos neste momento
edital para aquisição de 300 mil
toneladas de arroz importado e
beneficiado. É uma medida
com objetivo voltado ao consu-
mo da população. Não é para
afrontar os produtores", disse o
diretor presidente da empresa
pública, Edegar Pretto, em co-
letiva de imprensa realizada na
tarde desta quarta-feira.

O leilão será realizado na
quinta-feira, 6 de junho, às 9
horas.

Segundo Pretto, a autoriza-
ção do Executivo para a compa-
nhia importar até 1 milhão de
toneladas de arroz está atrelada
à atenção aos produtos básicos
da alimentação brasileira, com
a garantia de oferta de produtos
a "preços justos" ao consumidor
final. "Tivemos aumento de 30%
a 40% no preço do arroz no últi-
mo mês. O governo tem cons-
ciência de que os produtores
gaúchos foram afetados pelas
enchentes, porém o Estado
concentra de 70% a 74% da pro-
dução nacional do cereal e te-
mos balanço ajustado entre
oferta e demanda, por isso o im-
pacto no preço", afirmou Pretto.

O diretor-presidente da Co-
nab garantiu que a empresa pú-

blica não vai adquirir o volume
de 1 milhão de toneladas de
uma única vez. "Essas 300 mil
toneladas a serem compradas
são as perdas estimadas das la-
vouras gaúchas", observou
Pretto. "Com a importação de
arroz, queremos equilibrar
mercado e garantir preço ade-
quado ao consumidor", com-
pletou. Pretto explicou que a es-
tratégia do governo foi primeiro
zerar a tarifa de importação pa-
ra países de fora do Mercosul, o
que possibilitará o acesso de
mais fornecedores com preços
competitivos para participar do
leilão. "Temos grande procura
do Mercosul e de outros países
quanto ao leilão público de ar-
roz", acrescentou.

O arroz importado adquiri-
do em leilão deverá ser entre-
gue até 8 de setembro pelos
fornecedores. Ele será do tipo
1, polido, longo fino e da safra
2023/24. O leilão ocorrerá em
bolsas de mercadorias creden-
ciadas. A entrega até os arma-
zéns e superintendências re-
gionais da Conab será de res-
ponsabilidade do arrematante
(fornecedor). O produto deve-
rá ser embalado no país de ori-
gem com a logomarca do go-
verno federal e o preço tabela-
do de R$ 20 por pacote de 5kg.

O produto será distribuído a
21 Estados do País e ao Distrito
Federal. A mercadoria passará
por inspeção do Ministério da
Agricultura.

Nota
CIESP: TAXAÇÃO DE 20% DE PLATAFORMAS 
DE E-COMMERCE É INJUSTA

O Centro das Indústrias de São Paulo (Ciesp) entende como
injusta a decisão de cobrar 20% de Imposto de Importação sobre
compras de até US$ 50 em plataformas estrangeiras de e-
commerce, no âmbito do projeto de lei do Mover, aprovada pela
Câmara dos Deputados na terça-feira passada. Segundo a
entidade, a medida mantém a desigualdade tributária em relação
à indústria e ao varejo nacionais, o que diminui a produção e

gera perdas de postos de trabalho. "No Brasil, estamos sempre
contando com migalhas, como esse pequeno avanço representado
pela alíquota de 20%. Evitamos vergonhosamente atacar o
problema em sua origem e em sua totalidade", afirma o
presidente do Ciesp, Rafael Cervone. O texto aprovado também
reduz as alíquotas dos e-commerces para compras acima de US$
50, conforme uma tabela progressiva de descontos no Imposto de
Importação. O Ciesp aponta que a faixa de até US$ 50, ou R$
258,50, é a que mais afeta as empresas brasileiras, por causa da
concorrência desigual provocada pela diferença na taxação. 

Tels.: (21)

99122-4278



TCU aprova relicitação
das BRs 153 e 262 em
Goiás e Minas Gerais

RODOVIAS

LUIZ ARAÚJO/AE

O Tribunal de Contas da
União (TCU) aprovou a relici-
tação da concessão da BR-
153/262/GO/MG, conhecida
como Rota Sertaneja; e da BR-
262/MG, a Rota do Zebu.

Atualmente,  os  trechos
são administrados pela con-
cessionária Concebra, con-
trolada pela Triunfo. A apro-
vação da rel icitação pelo
TCU confirma a extinção dos
contratos em curso de forma
amigável e, com isso, a ANTT
pode começar novos proces-
sos para a  publicação dos
editais de concessão dos dois
trechos.

A secretária nacional de
Transportes Rodoviários, Vi-
viane Esse, explica que a partir

de agora a área técnica tem
um período de avaliação do
processo até a promulgação
do edital. E também enalteceu
o trabalho realizado pelos mi-
nistros do TCU. "As aprova-
ções do TCU são sempre rele-
vantes para que possamos
manter o cronograma de con-
cessões".

ESTRATÉGICAS
O trecho da Rota Sertaneja

a ser concedido tem extensão
de 530,6 km. Faz ligação entre
Goiânia (GO), Uberaba (MG) e
a cidade de Fronteira (MG). O
trecho passa por áreas com
forte atividade da agricultura,
indústria extrativista e de
transformação, eletricidade e
gás, além de comércio e repa-
ração de veículos.

MOBILIDADE VERDE

IANDER PORCELLA 
E VICTOR OHANA/AE

O
presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-
MG) (foto), disse que a

prioridade da Casa na semana
que vem deverá ser a votação do
projeto de lei que regulamenta o
Programa Mobilidade Verde e
Inovação (Mover) e prevê co-
brança de 20% de imposto de im-
portação sobre compras interna-
cionais de até US$ 50. A expectati-
va inicial era de que o texto fosse
analisado nesta quarta-feira, um
dia depois de passar na Câmara.

"Eu vou submeter aos líderes
logo no começo da semana a
ponderação em relação ao pro-
jeto de lei do Mover, no qual está
incluída a questão das compras

online, da taxação, e
vamos fazer uma
ponderação de ava-
liação se é possível
levar direto ao ple-
nário do Senado
Federal", afirmou
Pacheco a jornalis-
tas. "Eu acho que na
próxima semana a gen-
te consegue ter como
prioridade essa pauta do Mo-
ver", emendou.

Pacheco afirmou que o texto
não foi votado nesta quarta-feira
pela falta de tempo, mas garan-
tiu que os técnicos do Senado
estudarão uma forma de manter
a segurança jurídica para as
montadoras, já que a Medida
Provisória (MP) que criou os in-
centivos para o setor automoti-

vo perderá validade. 
O Mover foi apro-

vado na noite desta
terça-feira, na Câ-
mara, com alguns
jabutis - trechos
em projetos de lei

que não têm relação
com o conteúdo

principal. Além da ta-
xação do e-commerce es-

trangeiro, os deputados incluí-
ram de última hora, por exem-
plo, política de conteúdo local
para as atividades de exploração
e produção de petróleo, gás na-
tural e outros hidrocarbonetos
fluidos, aplicável ao regime de
concessão. Pacheco evitou co-
mentar o mérito da medida.

Esse ponto do projeto foi cri-
ticado pelo Instituto Brasileiro

do Petróleo e Gás Natural (IBP).
"O dispositivo, incluído de últi-
ma hora e sem o debate neces-
sário com o setor produtivo, re-
presenta grave barreira para a
viabilidade de projetos, tendo
sido estabelecidos sem qual-
quer estudo técnico mais apro-
fundado", avaliou a entidade em
nota nesta quarta-feira.

Além disso, de acordo com o
IBP, a medida suprime os pode-
res e prerrogativas do Ministério
de Minas e Energia (MME), da
Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP) e do Conselho Nacional
de Política Energética (CNPE)
para fixar os índices de conteú-
do local de acordo com as carac-
terísticas de cada projeto, con-
forme a prática internacional.
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Pacheco: votação do Mover
deve ser prioridade do Senado 
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Rio de JaneiroOUTONO-QUINTA: Nuvens o dia 
todo, com aberturas de sol.Manhã Tarde Noite
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Nota
PROCON-RJ E CRMV ATUAM AÉREAS POR
IRREGULARIDADES NO TRANSPORTE DE ANIMAIS

O Procon Estadual do Rio de Janeiro (Procon-RJ) fez, na terça-
feira, em conjunto com o Conselho Regional de Medicina
Veterinária (CRMV-RJ) uma fiscalização nos dois principais
aeroportos da cidade do Rio. O objetivo era averiguar possíveis
irregularidades na forma de transporte de animais domésticos e
silvestres pelas companhias aéreas. Durante a operação, os
agentes verificaram falha na prestação serviço, ferindo o artigo 20
do Código de Defesa do Consumidor e a Resolução 1177 de 2017
do Código Federal de Medicina Veterinária. Com isso, foram feitos
quatro autos de infração para as empresas Latam e Gol. As
empresas autuadas têm um prazo de 15 dias para defesa. 

COMPRA DE VOTOS

TSE mantém condenação 
do ex-governador Garotinho 
GUILHERME NALDIS/AE

O
Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) negou
nesta quarta-feira,

um recurso de anulação de con-
denação apresentado pelo ex-
governador do Rio de Janeiro
Anthony Garotinho (União). Ele
é acusado de compra de votos,
associação criminosa, supres-
são de documento e coação de
testemunhas durante as elei-
ções municipais de Campos dos
Goytacazes (RJ) de 2016.

A votação unânime da Corte
confirmou a decisão do Tribu-
nal Regional Eleitoral do Rio de
Janeiro (TRE-RJ), que condenou
Garotinho a 13 anos e nove me-
ses de prisão, multa e inelegibi-
lidade. O recurso rejeitado pe-
dia indulto natalino ao ex-go-
vernador e a extinção da punibi-

lidade do político, baseada na
anulação da condenação de ou-
tro réu.

Segundo o ministro André
Ramos Tavares, relator do caso,
as investigações e as decisões
das instâncias inferiores junta-
ram provas suficientes para sub-
sidiar o decreto de condenação.
Em seu voto, acompanhado pe-
lo restante do plenário, Tavares
rejeitou os pedidos da defesa do
político em razão dos depoi-
mentos de testemunhas, docu-
mentos, perícias e intercepta-
ções telefônicas obtidas pelo
processo contra Garotinho.

"Indulto natalino não abran-
ge crimes praticados mediante
grave ameaça ou violência con-
tra pessoa e não pode ser conce-
dido aos crimes não impeditivos
enquanto a pessoa condenada
não cumprir a pena pelo crime

impeditivo do benefício", afir-
mou.

O CASO
Garotinho é acusado de lide-

rar um esquema de uso eleito-
reiro do programa assistencial
"Cheque Cidadão", voltado a fa-
mílias de baixa renda. O objetivo
era obter votos para o seu grupo
político que disputava a prefei-
tura do município do norte flu-
minense. Os crimes teriam sido
cometidos entre maio e agosto
de 2016.

A Operação Chequinho foi
conduzida pela Polícia Federal,
pela Procuradoria Regional Elei-
toral do Rio (PRE-RJ) e pelo
TRE-RJ para apurar o caso. A in-
vestigação mostrou que o es-
quema elevou o número de fa-
vorecidos pelo programa, que
dava R$ 200 ao mês por benefi-

ciário, de 12 para 30 mil. O paga-
mento à população ocorria me-
diante o comprometimento de
votar nos candidatos indicados,
segundo os investigadores.

Os crimes custaram R$ 11 mi-
lhões ao município, segundo o
Ministério Público Eleitoral. A
prefeita de Campos dos Goyta-
cazes, na época, era Rosinha
Matheus, esposa do ex-governa-
dor. Ele era secretário municipal
de Governo da cidade

O ministro Tavares apontou
que o ex-governador idealizou a
fraude, manejou os mecanismos
do Estado para viabilizar a exe-
cução do esquema e manipulou
o inconsciente popular "para
criar um sentimento de gratidão
e dependência política, com ní-
tida aptidão de corromper e in-
fluenciar a vontade do eleitor e
desequilibrar o pleito eleitoral".

Castro entrega 30 títulos de
propriedade em Santa Cruz 

O governador Cláudio Castro
e o corregedor nacional de Justi-
ça, ministro Luis Felipe Salo-
mão, entregaram, na manhã
desta quarta-feira, 30 títulos de
propriedade a moradores de
Santa Cruz, em evento realizado
na Praça do Fórum. A iniciativa
faz parte do Programa Solo Se-
guro Favela, desenvolvido pela
Corregedoria Nacional de Justi-
ça (CNJ), em parceria com cor-
regedorias estaduais, registra-
dores de imóveis, e apoio da
Companhia Estadual de Habita-
ção (CEHAB).

“Esses títulos fazem parte dos

mais de 1.500 que entregaremos
ainda esse ano. Para quem está
de fora pode ser uma cerimônia
normal, mas para nós e essas fa-
mílias, é a entrega de um sonho.
Um lar não é apenas um bem
patrimonial, é a nossa história. E
nossa história conta muito para
o que somos e para o legado que
queremos deixar”, declarou o
governador Cláudio Castro.

O programa Solo Seguro Fa-
vela, que realiza ações coorde-
nadas nos 26 estados da Federa-
ção e no Distrito Federal, tem o
propósito de promover a regula-
rização fundiária em comunida-

des, transformando o morador
em real proprietário, com segu-
rança jurídica, acesso a serviços
básicos e a programas governa-
mentais.

“Esse é um trabalho de mui-
tas mãos. O poder judiciário é
incentivador, atuando junto
com governos estaduais, prefei-
turas e institutos de terras. Um
dos principais parceiros do nos-
so programa são os cartórios de
registro de imóveis, que certifi-
cam a legalidade e registram o
título. Tenho muito orgulho em
entregar esse sonho para tantas
famílias”, disse o ministro Luis

ZONA OESTE

Felipe Salomão.
Para oferecer à população de

baixa renda um lar seguro e com
infraestrutura, o Governo do Es-
tado tem entregado e construído
diversas unidades habitacio-
nais, e lançado projetos como o
Habita+ Subsidiado, que vai
conceder o maior subsídio habi-
tacional do Brasil. Por meio do
programa famílias com renda
familiar bruta de até R$ 4.400 re-
ceberão R$ 25 mil para darem
entrada na casa própria. Qua-
torze famílias serão beneficia-
das na primeira fase.

“Tem famílias aqui que espe-
raram 40 anos por esse título.
Agora, elas podem se dizer do-
nas do próprio lar e não apenas
ocupantes. Já entregamos 4 mil
títulos e não vamos parar por
aqui”, disse o presidente da Ce-
hab-RJ, Reginaldo Jardim, junto
ao secretário de Habitação de
Interesse Social, Bruno Dauaire.
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STF dá 72h para Tarcísio
responder sobre câmeras 
PEPITA ORTEGA/AE

O
ministro Luís Rober-
to Barroso, presiden-
te do Supremo Tribu-

nal Federal, deu 72 horas para
que o governo Tarcísio de Frei-
tas se manifeste sobre uma série
de questionamentos ao edital de
compra das câmeras corporais
para uso por policiais no Estado
de São Paulo. 

O governo paulista terá de
explicar a possibilidade de os
agentes iniciarem e interrom-
perem as gravações do disposi-
tivo, assim como a redução nos
prazos de armazenamento das
imagens.

A intimação foi expedida nes-
ta quarta-feira, após a Defenso-
ria Pública do Estado de São
Paulo apontar suposto ‘descum-
primento de compromissos’ do
governo Tarcísio sobre o uso de
câmeras corporais, por parte de
policiais durante operações.

A Defensoria pediu a Barroso
que determine a retificação do
edital, antes da sessão pública
de licitação, prevista para o dia

10 de junho.
Segundo o despacho de Bar-

roso, São Paulo terá de tratar dos
seguintes pontos em sua mani-
festação:

- existência de política públi-
ca que priorize a alocação das
câmaras corporais para as uni-
dades da Polícia Militar que rea-
lizam operações;

- necessidade de que as gra-
vações sejam feitas de forma
ininterrupta, com a preservação
das imagens de maneira ínte-
gra, independentemente de
acionamento pelo policial ou
pelo gestor;

- redução dos prazos de ar-
mazenamento das imagens em
relação aos anteriormente prati-
cados;

- adequação do modelo de
contratação proposto às diretri-
zes estabelecidas pela Portaria
nº 648/2024 do ministro da Jus-
tiça e Segurança Pública (docu-
mento assinado por Ricardo Le-
wandowski nesta terça-feira)

A Defensoria acionou Barro-
so em razão de o ministro ter
negado anteriormente impor o

uso obrigatório de câmeras cor-
porais por PMs de São Paulo,
sob o argumento de que o Palá-
cio dos Bandeirantes já havia
apresentado cronograma de
ampliação da compra e uso dos
equipamentos, com a conclu-
são da efetiva instalação das câ-
meras até setembro, às véspe-
ras da eleição.

À época,  o presidente do
STF ressalvou que poderia revi-
sitar sua decisão, conforme a
evolução do cronograma de
Tarcísio.

A Defensoria Pública de São
Paulo sustenta que o edital lan-
çado pelo governo paulista con-
tém pontos que podem ‘signifi-
car um retrocesso em termos de
garantias de direitos e das políti-
cas públicas de controle e trans-
parência das ações policiais’.

Segundo o órgão, ao abrir a
possibilidade de os PMs contro-
larem as gravações, acabando
com a ‘gravação ininterrupta’, o
governo do Estado ‘comprome-
te os resultados do programa e
desperdiça recursos públicos’.

"É evidente o retrocesso na

política que, ao invés de gravar
de forma automática e ininter-
rupta, passa a depender de acio-
namento humano e arbitrário
por parte do agente policial, o
que faz com que, na prática, o
programa tal qual concebido
deixe de existir", sustenta a De-
fensoria.

Outro ponto abordado está li-
gado ao tempo de armazena-
mento das imagens, que, segun-
do a Defensoria, difere das in-
formações inicialmente presta-
das pelo governo de São Paulo
ao STF.

O Palácio dos Bandeirantes
havia declarado à Corte que o
novo edital iria prever um tem-
po de armazenamento de 120
dias. No documento publicado,
o prazo é de 30 dias.

Também é questionado o fa-
to de o edital prever a contrata-
ção de 12 mil câmeras opera-
cionais portáteis, mas ao mes-
mo tempo impondo a compro-
vação do fornecimento mínimo
de 500 equipamentos, o que
corresponde a 4% do total de
aparelhos.

SP autoriza concessão de trem
entre a capital e Campinas

O governo de São Paulo au-
torizou nesta quarta-feira a as-
sinatura do contrato de conces-
são do Trem Intercidades será o
mais rápido do Brasil, com velo-
cidade de 140 quilômetros por
hora. Com 15 trens no serviço
expresso e tarifa média de R$
50, viagem vai durar 64 minu-
tos. (TIC) Eixo Norte, que vai li-
gar a capital paulista à cidade de
Campinas, no interior do esta-
do. O Consórcio C2 Mobilidade
sobre Trilhos (TIC Trens) será
responsável pelo projeto orçado

em R$ 14,2 bilhões, depois de
ter sido vencedor do leilão em
fevereiro desde ano, na B3, em
São Paulo. A concessão vale por
30 anos.

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) entrará com um finan-
ciamento de R$ 6,4 bilhões para
apoiar o aporte público do esta-
do de São Paulo.

Segundo o governo estadual,
o TIC será o serviço expresso em
101 quilômetros de trilhos entre
as cidades de São Paulo e Cam-

pinas, com parada em Jundiaí. O
projeto abrange também a im-
plantação do Trem Intermetro-
politano (TIM) entre Campinas
e Jundiaí e a concessão da Linha
7-Rubi, atualmente operada pe-
la Companhia Paulista de Trens
Metropolitanos (CPTM) na liga-
ção de Jundiaí até a capital.

O trem que vai ligar a capital
a Campinas será o mais rápido
do Brasil, com velocidade de
até 140 km/h. A viagem terá du-
ração de 64 minutos, com 15
trens no serviço expresso e tari-

TRANSPORTE

PGJ rejeita denúncia de conflito de
interesses contra secretário de Tarcísio 
GUSTAVO CÔRTES/AE

O procurador-geral de Justiça
de São Paulo, Paulo Sérgio de
Oliveira e Costa, rejeitou a de-
núncia conflito de interesses
contra o secretário da Casa Civil,
Arthur Lima, e seu sócio, Carlos
Augusto Duque Estrada, conse-
lheiro da Desenvolve SP e da
Companhia de Processamento
de Dados do Estado (Prodesp).

Em fevereiro, o deputado es-
tadual Paulo Fiorilo (PT) havia
feito um pedido ao chefe do Mi-

nistério Público Paulista para
que os investigasse devido à no-
meação de Duque Estrada aos
cargos nas empresas públicas ter
sido feita após o início da gestão
de Tarcísio de Freitas e com a
participação do Conselho de De-
fesa dos Capitais do Estado (CO-
DEC), presidido por Lima.

No relatório que embasou
sua decisão, o procurador diz
que o governo apresentou "mi-
nuciosas informações" para
afastar as suspeitas levantadas
pelo parlamentar. "Como bem

analisado, a eleição de um con-
selheiro não é um ato de decisão
pessoal do Secretário, mas sim
um ato complexo, no qual o can-
didato deve se adequar a requi-
sitos específicos."

Conforme revelou o Estadão,
Lima passou a figurar no quadro
societário do escritório de advo-
cacia fundado por Duque Estra-
da em fevereiro de 2023. A ban-
ca atua em ações trabalhistas
movidas por ex-funcionários da
Vasp e que têm o Estado de São
Paulo no pólo passivo.

Oliveira e Costa argumentou
que, neste caso, não se configu-
ra conflito de interesses, já que
os cargos de ambos não envol-
vem atuação na defesa jurídica
do governo. "Não se vislumbra
ameaça ao interesse estatal,
uma vez que os interesses do Es-
tado são defendidos pela Procu-
radoria-Geral do Estado, órgão
vinculado diretamente ao Go-
vernador do Estado, pautado
pelos princípios da legalidade e
da indisponibilidade do interes-
se público", disse.

JUSTIÇA PRA ELES

Boulos tem 24% e Nunes, 23%,
em cenário de empate técnico 
MATHEUS DE SOUZA/AE

Apesar das mudanças nos no-
mes que pretendem disputar a
eleição para a Prefeitura de São
Paulo neste ano, pesquisa Datafo-
lha divulgada nesta quarta-feira,
mostra que o pré-candidato Gui-
lherme Boulos (PSOL), com 24%
das intenções de voto, e o candi-
dato à reeleição Ricardo Nunes
(MDB), com 23%, continuam li-
derando a disputa. O cenário é de
empate técnico entre os dois, le-
vando em conta a margem de er-
ro de 3 p.p. do levantamento.

Esta nova rodada da pesquisa
traz os nomes do apresentador Jo-
sé Luiz Datena (PSDB) e o do
coach Pablo Marçal (PROS) para
os cenários - nomes que não esta-
vam na pesquisa de março -, des-
sa forma, o levantamento não é
diretamente comparável com o
anterior.

Em um cenário com Datena e
Kim Kataguiri (União Brasil) na
corrida, a pesquisa mostra que se
mantém o empate, mas com uma
vantagem numérica para o atual
prefeito da capital. Nunes teria
26% dos votos e Boulos teria 24%.

Com o representantes dos tuca-
nos e do União Brasil na disputa
também haveriam mais empates.

Datena teria 8% dos votos,
mesmo número da deputada fe-
deral Tabata Amaral (PSB). Pablo
Marçal teria 7% e Marina Helena
(Novo) e Kim teriam 4% dos votos.

No cenário sem Datena e Kata-
guiri, além da inversão entre Nu-
nes e Boulos, Tabata e Marçal
aparecem com 9%, Marina Hele-
na com 6%, João Pimenta (PCO)
fica com 3% é os outros candida-
tos ficam com menos de 1%.

Sem Datena ou Kataguiri, Nu-

nes é o principal beneficiado. Ele
herda 26% dos votos do apresen-
tador e 24% de Kataguiri.

Na pesquisa espontânea,
quando o eleitor não vê a lista de
candidatos, o cenário é de estabi-
lidade ante março. Boulos surge
com 13%, ante Nunes com 9%.

A pesquisa foi realizada pre-
sencialmente com 1.092 pessoas
de 16 anos ou mais em São Paulo
nos dias 27 e 28 de maio; margem
de erro de 3 p.p., para mais ou pa-
ra menos. E está registrada na Jus-
tiça Eleitoral sob o protocolo TRE-
SP 08145/2024.

DATAFOLHA

OUTONO-QUINTA: Sol com nuvens e 
névoa ao amanhecer. Noite com poucas nuvens.

Manhã Tarde Noite
06:41 17:25
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Orani João Tempesta, O.Cist 
Arcebispo do Rio de Janeiro

Cardeal Tempesta

Visitação de
Nossa Senhora

P ara encerrar o mês de maio, que é um mês especial
para a Igreja, celebramos a memória litúrgica da visi-

tação de Nossa Senhora a sua prima Santa Isabel. O mês
de maio é dedicado a Nossa Senhora e às mães, pois nes-
se, além da visitação d’Ela, celebramos Nossa Senhora de
Fátima no dia 13, e Nossa Senhora Auxiliadora no dia 24. 

Normalmente nesse último dia do mês, as paróquias
fazem a coroação da imagem de Nossa Senhora, além de
realizar a oração do terço. Aqui em nosso regional reza-
mos o terço pela paz em todas as dioceses durante este
mês, com ampla transmissão pelos meios de comunica-
ção. Aproveitemos esse último dia do mês, participemos
da Santa Missa e agradeçamos a Nossa Senhora por ter
dado o “sim” que mudou a história da Humanidade. 

Nossa Senhora, após ter dado o “sim” a Deus por in-
termédio do anjo, não guarda para si a alegria daquele
momento, mas leva essa boa notícia a Santa Isabel. Nos-
sa Senhora nesse momento faz o que todo o discípulo
deve fazer, por isso, Ela é a primeira discípula, Ela vai
anunciar a Santa Isabel a alegria de servir a Deus. 

Esse encontro entre Isabel e Nossa Senhora é o en-
contro da antiga e da nova aliança, ou seja, o filho que
Isabel estava esperando em seu ventre que era João Ba-
tista, seria o precursor e a ponte entre o que fecharia o
Antigo Testamento e abriria o Novo Testamento com a
chegada de Jesus. 

João Batista pregava um batismo de conversão dos
pecados e preparava todo o povo de Israel para a chega-
da do Messias. Ele era um grande profeta que denuncia-
va as injustiças e anunciava a verdade que vem de Deus. 

O encontro entre Nossa Senhora e Santa Isabel é a
realização de duas grandes promessas, ou seja, as duas
foram agraciadas por Deus. Nossa Senhora foi a menina
escolhida para gerar o Filho de Deus, e Santa Isabel con-
cebeu João Batista em idade avançada, quando já nem se
imaginava que ficaria grávida. Por isso, Nossa Senhora
vai ao encontro de sua prima e fica seis meses com ela,
pois precisava dividir com ela essa alegria e a maravilha
que Deus estava fazendo na vida delas e de todo o povo
de Israel. 

Esse encontro muda completamente a vida de Santa
Isabel e do menino que estava em seu ventre. Maria
transmite a força do Espírito Santo a Santa Isabel e, con-
sequentemente, ao menino que estava em seu ventre. Ao
receber o anúncio do anjo, Nossa Senhora é agraciada
com a força do Espírito Santo e por meio desse mesmo
Espírito gera Jesus em seu ventre. Ao visitar Santa Isabel,
Nossa Senhora transmite a força desse Espírito Santo pa-
ra ela e para o menino que estava em seu ventre, para
que pudesse cumprir a missão confiada por Deus de ser
o precursor da vinda do Messias. 

João é escolhido por Deus desde o ventre materno e já
nasce cheio do Espírito Santo e com a missão profética
aqui na terra. Isabel, após receber a saudação de Maria,
sente a criança pular dentro do seu ventre, era a ação do
Espírito Santo agindo naquele momento. Nesse momen-
to, além do encontro das mães, ou seja, Maria e Isabel,
acontece o encontro dos filhos dentro do ventre de suas
mães. Anos mais tarde, eles se encontraram pessoal-
mente, onde João Batista estava cumprindo a sua missão
de profeta e batizando aqueles que desejavam, e Jesus se
deixou batizar por João para iniciar a sua vida pública. 

Que cada um de nós possa ser como os quatro perso-
nagens dessa festa de hoje. Primeiro ser como Nossa Se-
nhora, que leva adiante a boa nova do Evangelho, ser co-
mo João Batista, profetas nos dias de hoje, pregando a
conversão dos pecados, ser como Jesus transmitindo o
dom do Espírito Santo aos outros. E ainda, sermos a
exemplo de Isabel, que se alegrou com a visita de Maria e
de Jesus, que estava em seu ventre, nos alegrando todas
as vezes que recebermos Jesus na Eucaristia. 

Nessa festa da visitação de Nossa Senhora a Santa Isa-
bel, Ela proclama o cântico do Magnificat, que é a expres-
são de amor e do agradecimento de Nossa Senhora a
Deus. Ela agradece o que Deus fez em favor de seu povo e
expressa a grande alegria por ter sido escolhida dentre
tantas moças de seu tempo para gerar o Filho de Deus.
“Porque olhou para sua pobre serva, por isso, desde agora,
me proclamarão bem-aventurada todas as gerações” (Lu-
cas 1,48). Através do “sim” de Maria, Deus escolheu não
salvar somente Israel, mas toda a Humanidade e todo
aquele que queira buscar o Senhor de coração sincero. 

Através da encarnação do Verbo, Deus sela a aliança
com a Humanidade, sobretudo com a morte de Cruz. Es-
sa aliança continua após a ressurreição de Jesus e é sela-
da de uma vez por todas em Pentecostes, com o envio do
Espírito Santo. Ou seja, o Espírito Santo está presente no
mundo desde antes da encarnação de Jesus, o acompa-
nha em sua vida pública, e está presente até hoje a partir
de Pentecostes. 

Após o anúncio do anjo, Nossa Senhora se abre à ne-
cessidade do próximo, por isso Ela não vai apenas visitar
Isabel, mas vai ajudar em suas necessidades. Através do
amor que Deus tem por nós, nos abrimos ao amor do
próximo. Essa é a missão do discípulo de Cristo, levar a
Palavra de Deus adiante e ajudar o próximo em suas ne-
cessidades. Olhemos para aqueles que mais sofrem, pa-
ra os que precisam de ajuda em nossa comunidade, bair-
ro e nos centros das cidades. Podemos ajudar doando
alimentos aos mais necessitados em nossas comunida-
des e ainda, se tivermos condições, ajudar financeira-
mente aos mais necessitados, sobretudo agora, ajudan-
do as vítimas das chuvas no Rio Grande do Sul que per-
deram tudo o que tinham. 

Celebremos com alegria a festa da visitação de Nossa
Senhora a Santa Isabel, e aprendamos, a exemplo de Ma-
ria, a sermos pequenos e humildes diante de Deus e a
olharmos as necessidades do próximo.

fa no valor médio de R$ 50. O
TIM operará com sete trens em
um percurso de 44 km, com
previsão de deslocamento de
33 minutos. Haverá estações
nas cidades de Jundiaí, Louvei-
ra, Vinhedo, Valinhos e Campi-
nas, com velocidade média de
80 km/h e capacidade para
transportar 2.048 passageiros.
O valor médio da tarifa será de
R$ 14,05.

Já a Linha 7-Rubi vai operar
entre as estações Barra Funda,
na capital, e Jundiaí. O valor co-
brado por passageiro seguirá a
tarifa pública, atualmente de R$
5. O trecho de 57 quilômetros
conta com 17 estações e capaci-
dade para receber 400 mil pes-
soas por dia. O contrato prevê a
transferência de 30 trens da
CPTM que fazem o trajeto para
o novo concessionário.



Moraes diz que Justiça
não se acovarda 
ante extremistas

ADEUS AO TSE

PEPITA ORTEGA/AE

O ministro Alexandre de
Moraes se despediu na manhã
desta quarta-feira, da presi-
dência do Tribunal Superior
Eleitoral, reforçou velhos bor-
dões de combate à desinfor-
mação e pediu para que a Cor-
te se mantenha na 'vanguarda'
do combate à desinformação.
Segundo ele, a Corte dá o
exemplo da necessidade de se
dar um fim à impunidade nas
redes sociais.

"O legado de uma gestão,
de uma pessoa, pode ser me-
dido por vários instrumentos.
Mas acredito que o maior le-
gado que o TSE, cada presi-
dência, vem deixando, e pude
contribuir com isso, é o único
que importa para a Justiça
Eleitoral: o fortalecimento, a
garantia e a permanência da
democracia", afirmou.

O ministro apresentou o
balanço de sua gestão. Ele fez
algumas brincadeiras ao suge-
rir aos pares que leiam a ínte-
gra do documento. "Nunca
gostei de fazer relatório de
gestão. Sei que todos irão ler
com muita atenção."

Também acenou à ministra
Cármen Lúcia, que o sucederá
na presidência da Corte. Em
sua avaliação, as 'próximas
eleições não poderiam ser me-
lhor presididas'.

Moraes reiterou antigas
premissas no combate às fake
news. Destacou, por exemplo,
a importância de os Três Po-
deres continuarem a defen-
der que o eleitor 'possa votar
com liberdade e consciência e
liberdade, o que exige o com-
bate à instrumentalização das
redes'.

Moraes também insistiu na
regulação das redes sociais.
"Não é possível que a socieda-
de e os poderes aceitem a con-
tinuidade de um número mas-
sivo de desinformação, de no-
tícias fraudulentas anaboliza-
das pela inteligência artificial
sem uma regulamentação mí-

nima, que garanta que o que
não é possível na vida real, não
é possível no mundo virtual",
frisou.

Segundo o ministro, o Tri-
bunal Superior Eleitoral 'dá o
exemplo da necessidade de
rompimento da impunidade
das redes', tanto com as deci-
sões e regulamentações para
as eleições de 2022 quanto
com as normativas editadas
para o pleito deste ano - sob
relatoria de Cármen Lúcia.

O ministro pregou a res-
ponsabilização de autores de
fake news. E voltou a dizer que
a liberdade que a Constituição
garante a todos deve ser usada
com responsabilidade."Todos
devem ter coragem para
aguentar a responsabilidade
por seus atos", disse.

Segundo o ministro, o TSE
avançou na jurisprudência e
nas resoluções para demons-
trar 'que a verdadeira lavagem
cerebral feita por algoritmos
não transparentes e viciados
para determinadas bolhas
continuará sendo combatida'.

Ele apontou que relatórios
internacionais citam o TSE co-
mo 'vanguarda do combate à
desinformação'.

"No Brasil e no Judiciário,
com o TSE, mostrou-se que é
possível uma reação a esse no-
vo populismo digital extremis-
ta que pretende solapar as ba-
ses da democracia", afirmou.
"O Brasil saiu vencedor, acre-
ditou nas urnas."

Ao se referir às eleições pre-
sidenciais de 2022, ele desta-
cou que foi a primeira vez que
'o segundo turno teve mais vo-
tos que o primeiro'. "Demons-
tra que, apesar do bombardeio
de desinformação e a tentativa
de retirar credibilidade da jus-
tiça eleitoral, o eleitorado
acreditou que as instituições
são fortes e que o Judiciário
não se acovarda mediante
agressões de populistas e ex-
tremistas que se escondem
atrás do anonimato das re-
des", concluiu.

STF

Mendonça mantém saidinha
para preso que já tem benefício 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O
ministro André Men-
donça, do Supremo
Tribunal Federal

(STF), decidiu manter o benefí-
cio de saída temporária conce-
dido a um homem condenado
por roubo em Minas Gerais. A
decisão foi assinada na terça-
feira passada. 

O ministro reconheceu que a
Lei 14.836/2024, norma que aca-
bou com as saidinhas de presos,
não pode retroagir para alcançar

detentos que tinham direito ao
benefício. Mendonça ressaltou
que a Constituição prevê que a
lei penal não pode retroagir, ex-
ceto para beneficiar o réu.

No habeas corpus analisado
pelo ministro, o condenado ga-
nhou o direito ao trabalho exter-
no e às saídas temporárias em
outubro do ano passado. Contu-
do, em abril deste ano, com a
sanção parcial da lei, o Ministé-
rio Público pediu a revogação
do benefício, que foi suspenso
pela Justiça de Minas Gerais.

"Tendo em vista o princípio
da individualização da pena, o
qual também se estende à fase
executória, consistindo em ino-
vação legislativa mais gravosa,
faz-se necessária a incidência da
norma vigente quando da práti-
ca do crime, somente admitida a
retroatividade de uma nova le-
gislação se mais favorável ao
sentenciado", afirmou.

DERRUBADA DE VETO
Terça-feira, o Congresso der-

rubou o veto do presidente Luiz

Inácio Lula da Silva que trata
das saídas temporárias de pre-
sos. Em abril, Lula sancionou,
com veto, o projeto de lei (PL).

O veto autorizava a saída
temporária para presos do se-
miaberto que queriam visitar as
famílias. Lula manteve a proibi-
ção da saída para condenados
por crimes hediondos e violen-
tos, como estupro, homicídio e
tráfico de drogas.

Com a derrubada do veto pe-
lo Congresso, os novos casos de
saidinhas ficam proibidos.

Defensoras criam protocolo para auxiliar
mulheres que buscam por aborto legal
RAYSSA MOTTA/AE

Em uma tentativa de padro-
nizar protocolos e facilitar o en-
caminhamento de mulheres
que buscam assistência para fa-
zer o aborto legal, defensoras
públicas de nove Estados cria-
ram uma cartilha com informa-
ções e orientações para distri-
buir internamente. O documen-
to sistematiza marcos legais e
normativos sobre o aborto e ofe-
rece até modelos de petições
que os defensores públicos po-
dem usar nos atendimentos.

A ideia surgiu de uma neces-
sidade prática. Com frequência,
os Núcleos de Promoção e Defe-
sa dos Direitos das Mulheres,
braços das Defensorias dos Es-
tados especializados nos direi-
tos sexuais e reprodutivos, são
acionados para responder dúvi-
das sobre o aborto legal. O pro-
tocolo foi pensado como um
material de consulta para defen-
sores de todo o País.

O aborto no Brasil é permiti-

do em três situações - violência
sexual, risco de morte para a
gestante ou feto com anencefa-
lia. Embora esse seja um direito
previsto em lei, a criminaliza-
ção do procedimento afeta in-
clusive os casos ressalvados na
legislação.

"Há um estigma que circunda
o tema, que afeta inclusive os
casos de aborto legal, mas o
aborto é um direito legal e re-
produtivo das mulheres. Essa
carga valorativa negativa dificul-
ta que as mulheres busquem os
seus direitos", avalia a defensora
pública Mariana Nunes, do Pa-
raná, uma das profissionais en-
volvidas no projeto.

O trabalho da Defensoria Pú-
blica nos casos de aborto legal
é, essencialmente, extrajudicial.
O foco é assegurar que as mu-
lheres tenham o direito garanti-
do no menor tempo possível.
Não há necessidade de autori-
zação judicial para os casos pre-
vistos em lei.

O Código Penal também não

prevê limite da idade gestacio-
nal para o procedimento. Com
isso, os marcos temporais va-
riam entre os Estados. A buro-
cracia torna o trâmite demora-
do e, muitas vezes, os defenso-
res se veem em uma "corrida
contra o tempo", conta Maria-
na. Não é raro que as pacientes
sejam encaminhadas para ou-
tras cidades.

As dificuldades vão desde
exigências indevidas nas unida-
des de saúde, como exames e
boletins de ocorrência nos casos
de violência sexual, até a falta de
profissionais para fazer o proce-
dimento. O resultado é uma "pe-
regrinação" em busca do atendi-
mento, afirma a defensora.
"Muitas vezes os serviços incu-
tem medo, culpa e dúvida nas
mulheres."

Os médicos não são obriga-
dos a fazer o aborto, eles têm a
prerrogativa de invocar a cha-
mada "objeção de consciência",
mas os hospitais precisam asse-
gurar o atendimento por outro

profissional.
"A objeção de consciência

não é um direito absoluto. Ele
não está acima do direito ao
atendimento digno, à vida, à
saúde das pacientes. Além dis-
so, é um direito do profissional e
não dos estabelecimentos", ex-
plica a defensora pública Lívia
Almeida, da Bahia.

Os casos de estupro têm aten-
ção especial, para evitar a reviti-
mização da mulher. A vítima
não é obrigada a procurar a polí-
cia nem a denunciar o agressor.
Esses são os atendimentos mais
sensíveis, segundo Lívia. "Há
uma misoginia. As mulheres são
culpabilizadas pela própria vio-
lência sexual que sofreram."

As Defensorias Públicas têm
buscado aproximação com as
redes de saúde para facilitar o
fluxo de atendimento e dar su-
porte aos profissionais nos ca-
sos que encaminham. Outro es-
forço é para tornar as informa-
ções sobre o aborto legal mais
acessíveis.

JUSTIÇA

Francisco reconhece
primeira basílica de SC 

SAGRADO CORAÇÃO

LEONARDO ZVARICK/AE

O Papa Francisco concedeu
o título de Basílica Menor para
o Santuário do Sagrado Cora-
ção Misericordioso de Jesus,
em Santa Catarina, o mais alto
reconhecimento que uma igre-
ja fora de Roma pode receber.

O anúncio foi realizado no
último dia 20 e contou com a
presença do bispo Dom Jacin-
to Inacio Flach, da Diocese de
Criciúma. Com a elevação, es-
ta será a primeira basílica de
Santa Catarina, a sexta da re-
gião Sul e a 80ª do Brasil.

A solenidade de elevação do
Santuário, localizado no muni-
cípio de Içara, está marcada
para o dia da Exaltação da San-
ta Cruz, em 14 de setembro.

Basílicas são templos reli-
giosos com especial importân-
cia para a vida litúrgica de uma

diocese e, por isso, são direta-
mente vinculadas à jurisdição
eclesiástica do Vaticano. Ge-
ralmente, são igrejas que reú-
nem grande número de pere-
grinos, guardam tesouros sa-
grados e têm estrutura física
especial para receber o papa.

A Igreja Católica reconhece
dois tipos de basílicas: as
maiores, que são quatro e fi-
cam em Roma, e as menores,
espalhadas pelo mundo.

Inaugurado em 2017, o San-
tuário do Sagrado Coração Mi-
sericordioso de Jesus é hoje a
segunda maior igreja de Santa
Catarina e foi construída em
um terreno de 13,5 hectares.

Além do templo principal,
em formato de cruz latina, o
complexo religioso tem cami-
nhos de oração, monumentos,
campanário, convento e audi-
tório.

Nota
STF DETERMINA QUE GOIÁS REFAÇA LISTA DE
APROVADOS EM CONCURSO DA PM E BOMBEIROS 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Luiz Fux determinou
na terça-feira,passada, que o governo de Goiás refaça a lista de
classificação do concurso público para Polícia Militar (PM) e para o
Corpo de Bombeiro do Estado para incluir mulheres entre os
aprovados. A decisão ocorre após a reclamação de candidatas que
alegaram alcançar nota maiores que alguns homens e, mesmo
assim, não terem sido selecionadas para os cargos. Segundo o
edital da disputa, as vagas destinadas a mulheres tinha como
limite 10% do total de postos disponíveis nas corporações, o que
Fux considerou um descumprimento da liminar imposta por ele
contra a limitação da quantidade de mulheres que poderiam ser
aprovadas. Fux aponta que essas restrições "afrontam os
princípios da isonomia, da igualdade de gênero, da universalidade
de acesso aos cargos públicos e da reserva legal", diz o ministro.

Contra corregedor, Barroso vota a
favor de juízes lavajatistas do TRF4 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O presidente do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ), mi-
nistro Luís Roberto Barroso, vo-
tou nesta quarta-feira contra a
abertura de processo disciplinar
em desfavor de quatro juízes
que atuaram nas investigações
da Operação Lava Jato.

Barroso inseriu voto no julga-
mento virtual que vai decidir se
os desembargadores do Tribu-
nal Regional Federal (TRF) da 4ª
Região Thompson Flores e Lora-
ci Flores e os juízes Danilo Pe-
reira e Gabriela Hardt vão res-

ponder ao processo. A sessão foi
aberta nesta quarta-feira e vai
até 7 de junho.

Em voto, Barroso votou pelo
arquivamento do pedido de
abertura de investigação e di-
vergiu do corregedor-nacional
de Justiça, ministro Luís Felipe
Salomão, que votou pela abertu-
ra da apuração contra os quatro
juízes. Segundo Barroso, os ma-
gistrados não cometeram irre-
gularidades.

Gabriela Hardt é acusada
pelo corregedor de autorizar o
repasse de cerca de R$ 2 bi-
lhões oriundos de acordos de

delação firmado com os inves-
tigados para um fundo que se-
ria gerido pela força-tarefa da
Lava Jato. A decisão ocorreu
em 2019, quando a juíza atua-
va na 13ª Vara Federal em Cu-
ritiba, responsável pelo julga-
mento de processos da Lava
Jato.  Atualmente,  Gabriela
atua na 23ª Vara Federal em
Curitiba.

Thompson Flores e Loraci
Flores foram acusados de des-
cumprir uma decisão do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) que
suspendeu os processos contra
o ex-juiz da Lava Jato Eduardo

Appio. Eles faziam parte da 8ª
turma do TRF, colegiado que
deliberou sobre o caso e afastou
Appio do cargo. O juiz federal
Danilo Pereira também partici-
pou do julgamento.

Atualmente, os dois desem-
bargadores estão afastados por
decisão do CNJ. Gabriela Hardt
chegou a ser afastada pelo cor-
regedor, mas a decisão foi der-
rubada pelo plenário do conse-
lho, em abril.

A defesa dos juízes alega que
não há  “fundamentos míni-
mos” para o afastamento dos
magistrados.

CNJ

Quinta-feira e sexta-feira, 30 e 31 de maio e, sábado, domingo e segunda-feira, 1º, 2 e 3 de junho de 2024
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Dino suspende lei do Amazonas
que proíbe linguagem neutra 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O ministro Flávio Dino, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), decidiu nesta quarta-feira
suspender a lei do Amazonas
que proibiu a utilização de lin-
guagem neutra nas escolas pú-
blicas e privadas, além de repar-
tições públicas.

Dino atendeu ao pedido de
suspensão requerido pela Alian-
ça Nacional LGBTI+ e a Associa-
ção Brasileira de Famílias Homo-
transafetivas (Abrafh). As entida-

des alegaram que a lei amazo-
nense é inconstitucional por in-
vadir a competência do Congres-
so Nacional para legislar sobre
diretrizes e bases da educação.

Ao analisar a questão, o mi-
nistro deu razão aos peticionan-
tes e entendeu que o estado não
pode legislar sobre a matéria. 

"Na ausência de legislação
nacional acerca da linguagem
neutra, estará maculada pelo ví-
cio da inconstitucionalidade
formal qualquer legislação esta-
dual, distrital ou municipal que

autorize ou vede sua utilização,
como é o caso da legislação ana-
lisada nestes autos", afirmou.

Flávio Dino também acres-
centou que a língua portuguesa
é "viva" e não é possível impor
ou impedir mudanças sociais.

"Não há dúvida de que a lín-
gua é viva, sempre aberta a no-
vas possibilidades, em diver-
sos espaços e tempos, por isso
não se descarta, evidentemen-
te, a possibilidade de utiliza-
ção da l inguagem neutra",
completou.

Em outra decisão, o ministro
Alexandre de Moraes suspen-
deu na semana passada a lei de
Ibirité (MG) que proibiu o ensi-
no de linguagem neutra nas es-
colas públicas e privadas do mu-
nicípio.

Moraes também entendeu
que municípios não podem le-
gislar sobre normas educacio-
nais, conteúdos curriculares e
metodologias de ensino. Para
o ministro,  somente o Con-
gresso Nacional pode tratar da
matéria.

ESCOLAS



Índia registra recorde
de temperatura com
52,3º C em Nova Délhi

CLIMA

A Índia bateu o recorde de
temperatura nesta quarta-fei-
ra. A capital do país, Nova Dé-
lhi, registou 52,3ºC. O território
indiano vem sofrendo com en-
chentes, ciclones e secas devi-
do às mudanças climáticas.

O Departamento Meteoro-
lógico da Índia (DMI, sigla em
inglês) divulgou que as "con-
dições severas de calor" foram
identificadas no subúrbio de
Mungeshpur.

As autoridades indianas es-
tão recomendando às pessoas
que vivem nos estados do nor-
te e do oeste do país a evitarem
exposição ao sol, se hidrata-
rem e usarem roupas claras.
Águas estão sendo borrifadas
nas estradas e alguns morado-
res foram transferidos para
abrigos.

Devido ao aumento do uso
de ar-condicionados, a região
está sofrendo com apagões
duradouros. Além da sobre-
carga na energia, as tempera-
turas altas prejudicam as plan-
tações do país.

Desde o dia 1º de março, a
Índia registrou 60 mortes e 16
mil casos de insolação, que
acontece quando a transpira-
ção falha e o corpo não conse-
gue se resfriar, afirmou o jor-

nal indiano Mint. O governo
do país, no entanto, não con-
firmou os números.

O calor extremo não é ex-
clusividade da Índia. As tem-
peraturas altas apresentaram
recorde em abril, pelo 11º mês
consecutivo. O local mais afe-
tado é a Ásia. A Europa tam-
bém está com previsão de ter
um verão mais quente.

CICLONE NO LESTE
As mudanças climáticas

têm causado diversos efeitos
em diferentes regiões da Índia.
No início da semana, um ci-
clone Remal atingiu o leste da
Índia. Após ser fechado no do-
mingo, o Aeroporto de Calcutá
foi reaberto, no estado de Ben-
gala Ocidental.

O Remal foi o primeiro ci-
clone antes do início da esta-
ção chuvosa, período de junho
a setembro que ocorrem tem-
porais devido ao fenômeno
das monções. Mesmo sendo
frequentemente atingido por
ciclones, o litoral da Índia tem
apresentado um aumento de
intensidade das chuvas por
causa das mudanças climáti-
cas. A preparação para desas-
tres naturais é uma demanda
urgente para o país. 

DIPLOMACIA

Lula não substituirá Meyer na
embaixada do País em Israel 
O

presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva deci-
diu não enviar um

substituto para assumir o posto
de embaixador do Brasil em Is-
rael, após remover em definitivo
do cargo o embaixador Frederi-
co Meyer. A partir de agora a
embaixada em Tel-Aviv passará
a ser chefiada, por tempo inde-
terminado, pelo encarregado de
negócios Fábio Farias.

O decreto de Lula com a re-
moção de Meyer foi publicado
no Diário Oficial da União de
quarta-feira, dia 29, e assinado
na véspera.  O Itamaraty diz
que a embaixada funcionará
normalmente, embora a repre-
sentação política tenha sido
rebaixada.

A decisão do presidente é uma
forma de protesto diplomático
em relação a Israel. O Palácio do
Planalto e o Itamaraty conside-
ram que o embaixador foi humi-
lhado - assim como o próprio
País - pelo governo do premiê ge-
nocida Binyamin Netanyahu.
Um embaixador a par da decisão
afirmou que não havia clima pa-
ra retomar a relação como se na-
da tivesse acontecido.

Embora divergissem em di-
versos assuntos e principalmen-
te na questão Israel x Palestina,
a crise entre os governos escalou
em fevereiro. Em viagem à Etió-
pia, na qual encontrou-se com
lideranças políticas palestinas,
Lula comparou as ações milita-
res de Israel na Faixa da Gaza ao
extermínio em massa de judeus
por Adolf Hitler, comparação
que foi considerada ofensiva pe-
la comunidade judaica.

Em reação, Meyer fora convi-
dado pelo chanceler Israel Katz
para uma visita conjunta ao me-
morial do Holocausto, o museu
Yad Vashem. Diante de câmeras
e ao lado do embaixador, o mi-
nistro israelense anunciou uma
reprimenda ao governo brasilei-
ro e declarou que Lula era consi-
derado persona non grata no
país até que se desculpasse. Na
ocasião, o embaixador foi colo-
cado no que integrantes do go-
verno consideraram uma espé-
cie de "armadilha". Ele não fala
nem compreende hebraico, e fi-
cou exposto diante da imprensa
local, sem poder esboçar reação.

Lula já havia acusado, reite-
radas vezes, o governo israelen-
se de promover genocídio em
Gaza e de praticar atos de terro-
rismo na guerra declarada con-
tra o Hamas.

Próximo a políticos de direita
e sem trânsito no governo Lula,
o embaixador de Israel em Bra-
sília, Daniel Zonshine, foi cha-
mado ao Ministério das Rela-
ções Exteriores para ouvir as
queixas brasileiras e o Frederico
Meyer foi convocado de volta ao
País para consultas temporaria-
mente.

Na sexta-feira, dia 26, Meyer
viajou a Tel-Aviv pela primeira
vez, após um período de três
meses no Brasil para consultas
junto ao presidente e ao minis-
tro Mauro Vieira. A viagem, con-
tudo, não era para que ele reas-
sumisse o cargo. O embaixador
foi designado representante es-
pecial do Brasil junto à Confe-
rência do Desarmamento, em
Genebra, na Suíça.

Nesse período, o governo de
Israel fez diversas cobranças por
retratação, por meio do chance-
ler Katz nas redes sociais, e pas-
sou a investir ainda mais na re-
lação com o espectro político de
oposição ao petista no Brasil. O
genocida Netanyahu convidou o
ex-presidente Jair Bolsonaro a
visitar o país e recebeu os gover-
nadores de oposição Ronaldo
Caiado (Goiás) e Tarcísio de
Freitas (São Paulo).

O ex-chanceler Celso Amo-
rim, assessor especial de Lula,
indicou em passagem pela Chi-
na na semana passada que a ten-
dência era que Meyer não per-
manecesse em Israel, mas que
não sabia ainda se Lula enviaria
outro embaixador em seu lugar.

Para substituir Meyer, Lula
precisaria submeter ao Senado
o nome de outro diplomata, que
deveria ser sabatinado e aprova-
do por maioria de votos, no mo-
mento em que o governo sofre
reveses no Congresso. Era espe-
rado mais uma vez que a oposi-
ção questionasse a política ex-
terna lulista para o Oriente Mé-
dio e a crise com Israel.

Prevaleceu no governo a ava-
liação de que as "ofensas foram
muito graves" e que o genocida
Netanyahu não mudou sua pos-
tura de embate e desqualifica-
ção com governantes e líderes
mundiais críticos a suas ações
militares na guerra contra o Ha-
mas. Além disso, ignora as de-
terminações da Corte Interna-
cional de Justiça (CIJ).

Diplomatas citam o exemplo
da Espanha. O mesmo chance-
ler Katz tem usado as redes so-

ciais para ironizar e provocar
em embate direto com o premiê
Pedro Sánchez, que anunciou a
decisão do governo espanhol de
reconhecer o Estado palestino.
"O Hamas agradece seus servi-
ços", escreveu ele, ao publicar
um vídeo direcionado ao país. O
chefe da chancelaria israelense
ainda acusou o chefe do gover-
no da Espanha de ser cúmplice
de crimes de guerra e do assassi-
nato de judeus. Irlanda e Norue-
ga também sofreram críticas por
terem seguido a decisão espa-
nhola e reconhecido o Estado da
Palestina.

A remoção de Meyer se con-
cretizou dias após um ataque
aéreo matar ao menos 45 refu-
giados palestinos Rafah, motivo
de protestos amplos na comuni-
dade internacional e apesar de
apelos do Brasil e de uma série
de países, inclusive aliados is-
raelenses como os Estados Uni-
dos, para que as Forças de Defe-
sa de Israel se abstivessem de
operações na cidade. O primei-
ro-ministro israelense e genoci-
da afirmou que o bombardeio
foi um "acidente trágico".

Rafah, na fronteira com o Egi-
to, concentra cerca de 70% da
população em Gaza, deslocada
para lá a mando dos militares is-
raelenses no início da guerra,
após os ataques terroristas de 7
de outubro. Diversos governan-
tes e as Nações Unidas tentaram
demover o genocida Netanya-
hu, dizendo que a incursão em
Rafah seria uma tragédia anun-
ciada, mas Israel segue com
operações aéreas e terrestres na
região.

Trump se compara a 
Madre Teresa de Calcutá

Depois de dizer que é perse-
guido como Jesus Cristo, o ex-pre-
sidente Donald Trump se compa-
rou nesta quarta-feira,  à Madre
Teresa de Calcutá. Logo após os
jurados iniciarem o primeiro dia
de deliberação no processo crimi-
nal contra ele - algo inédito para
um presidente americano - ele se
comparou à santa. "Madre Teresa
não daria conta de vencer essas
acusações. São acusações falsas.
A coisa toda é falsa", disse.

Depois de semanas de teste-
munhos espalhafatosos descre-
vendo sexo, acordos com tabloi-
des e alegações de uma conspi-
ração que se estendeu até o Sa-
lão Oval da Casa Branca, um

grupo de 12 nova-iorquinos de-
ve decidir agora se condenará
Trump. Nesta quarta, os jurados
deliberaram por mais de quatro
horas e foram dispensados após
solicitarem partes do depoi-
mento de duas testemunhas.

O processo criminal - um dos
quatro contra Trump, e provavel-
mente o único que será julgado
antes da eleição de novembro -
expôs o que os promotores do ga-
binete do procurador distrital de
Manhattan descreveram como
uma fraude ao povo americano e
uma subversão da democracia.

Trump é alvo de 34 acusações
criminais de falsificação de re-
gistros comerciais em conexão

em conexão com um pagamen-
to secreto de US$ 130 mil a uma
ex-atriz pornô, Stormy Daniels,
na véspera da eleição de 2016.

Seu antigo advogado e faz-tu-
do, Michael Cohen, fez o paga-
mento e foi reembolsado por
Trump, que ocultou a natureza
do reembolso, segundo os pro-
motores. Se condenado, Trump
pode enfrentar uma pena que
varia de liberdade condicional a
4 anos de prisão, incluindo ser-
viços comunitários.

Pode levar dias até que se
chegue a um veredicto. Se o júri
não conseguir chegar a uma
conclusão unânime, mesmo
após novas solicitações do juiz,

EUA

Lei da Rússia contra
oposição é usada sob
protestos na Geórgia

REPRESSÃO

O Parlamento da Geórgia
aprovou na terça-feira passa-
da, por 84 votos a 4, uma lei
sobre "influência estrangei-
ra", uma cópia da legislação
russa usada para regular
ONGs, veículos de comunica-
ção e reprimir dissidentes. A
votação aconteceu um dia
após uma comissão legislati-
va rejeitar o veto presiden-
cial, apesar da onda de mani-
festações contra o texto.

A lei  exige que meios de
comunicação e  ONGs que
obtenham mais de 20% de fi-
nanciamento do exterior se
registrem como órgãos que
"cumprem o interesse de
uma potência estrangeira".
As organizações têm de apre-
sentar relatórios anuais sobre
suas atividades e serão moni-
toradas pelo Ministério da
Justiça.  Violações podem
render multas de US$ 9,3 mil
(R$ 47,7 mil).

Opositores crit icaram o
texto, reclamando que a "lei
russa" é igual à adotada pelo
Kremlin. Os críticos dizem
que ela restringirá a liberda-
de de imprensa e impedirá a
Geórgia de entrar na União
Europeia. Jornalistas e ativis-
tas afirmam que a lei preten-
de estigmatizá-los e restringir
o debate antes das eleições
parlamentares de outubro.

Os apoiadores insistem
que o projeto é necessário
para conter o que conside-
ram ser "atores estrangeiros"
que buscam desestabilizar a
Geórgia. Maka Bochorishvili,
membro do partido governis-
ta, Sonho Georgiano, que li-
dera a comissão parlamentar
de integração à UE, disse que
a lei ajudaria a tornar o país
"estável e pacífico". Ela rejei-
tou o rótulo de "lei russa".

"Ninguém pode dizer que
a transparência vai contra a
integração europeia", disse
Bochorishvili, acrescentando
que espera que os parceiros
ocidentais "compreendam a
necessidade da legislação".

VETO
A presidente da Geórgia,

Salome Zurabishvili, uma lí-
der pró-UE, vetou a lei no dia
18. Ela classificou o projeto
como "essencialmente russo"
e disse que o texto "contradiz

a Constituição e todas as nor-
mas europeias", representan-
do um "obstáculo" ao cami-
nho europeu da Geórgia.

A aprovação, no entanto,
desafiou os manifestantes
que tomam as ruas do país há
mais de um mês. Ontem, mi-
lhares de pessoas se reuni-
ram diante do Parlamento e
houve confronto com a polí-
cia.  A preocupação geral  é
que o país esteja se afastando
do Ocidente para alinhar-se
com Moscou. De acordo com
pesquisas, mais de 80% dos
georgianos defendem a ade-
são à UE e à Otan. Bruxelas
concedeu status de candidata
à Geórgia em dezembro e ad-
vertiu que a lei era "incompa-
tível" com os valores do blo-
co.

CRÍTICAS
O presidente do Conselho

Europeu,  Charles  Michel,
afirmou que, em sua forma
atual, a lei "não está em con-
formidade com os valores e o
caminho da UE". O escritório
de política externa do bloco
afirmou que a adoção da me-
dida "impacta negativamente
o progresso da Geórgia no ca-
minho para a UE".

Críticos dizem que o texto
pode ter sido impulsionado
pela Rússia com o objetivo de
impedir as chances da Geór-
gia de se integrar ainda mais
com o Ocidente.  A lei  tam-
bém foi criticada pelos EUA.
O encarregado de assuntos
europeus do Departamento
de Estado,  James O'Brien,
afirmou que a nova lei "des-
trói" a parceria entre os dois
países.

SANÇÕES
O secretário de Estado dos

EUA, Antony Blinken,  foi
mais  duro e  anunciou que
sanções de viagem seriam
impostas a funcionários do
governo georgiano "que são
responsáveis ou cúmplices
em minar a democracia na
Geórgia". "Continua sendo
nossa esperança que os líde-
res da Geórgia reconsiderem
o projeto de lei e tomem me-
didas para avançar com as as-
pirações democráticas e
atlânticas do país",  disse
Blinken. 

Para Conselheiro de Segurança de Israel,
‘genocídio’ pode durar até final do ano

O conselheiro de Segurança
Nacional de Israel, Tzachi Ha-
negbi, afirmou nesta quarta-
feira, que espera que as opera-
ções militares israelenses em
Gaza continuem pelo menos
até o final do ano. Com a decla-
ração, Hanegbi parece rejeitar a
ideia de que a guerra entre Is-
rael e o grupo Hamas pode aca-
bar após a operação militar is-
raelense em Rafah.

"Esperamos mais sete meses
de combate para reforçar a nos-
sa conquista e concretizar o que
definimos como a destruição
das capacidades militares e go-
vernamentais do Hamas e da Ji-
had Islâmica", disse Hanegbi em
uma entrevista de rádio à Kan, a
emissora pública israelense.

As autoridades israelenses
apontaram que a guerra prolon-
gada teria fases de combate com
menor intensidade. A avaliação
de Hanegbi, no entanto, parecia
estar em desacordo com as pro-

jeções anteriores do primeiro-
ministro genocida Binyamin
Netanyahu, que afirmou em
abril que o país estava "à beira
da vitória" na sua guerra contra
o Hamas. Nas últimas semanas,
as tropas israelenses regressa-
ram repetidamente a áreas do
norte de Gaza, em uma tentativa
de reprimir o aumento da pre-
sença do grupo terrorista Ha-
mas na região.

Israel enfrenta uma pressão
crescente para encerrar a guerra
no enclave palestino e chegar a
um acordo de cessar-fogo com o
Hamas que incluiria a libertação
dos reféns detidos em Gaza. O
clamor se intensificou nos últi-
mos dias, depois de um bom-
bardeio israelense - que provo-
cou um incêndio em uma área
onde se abrigavam civis palesti-
nos deslocados - ter matado pe-
lo menos 45 pessoas no oeste de
Rafah, segundo o Ministério da
Saúde de Gaza, que é controla-

do pelo Hamas. Os militares is-
raelenses disseram que o ataque
aéreo tinha como alvo dois co-
mandantes do Hamas e que es-
tavam investigando o que pode-
ria ter causado o incêndio.

Mais de um milhão de civis
palestinos fugiram de Rafah de-
pois do inicio da operação israe-
lense em Rafah no inicio de maio,
segundo dados da ONU. Israel
considerou a operação essencial
para eliminar as forças do grupo
terrorista Hamas posicionadas
na cidade. As tropas de Tel-Aviv
também assumiram o control do
posto de fronteira entre Gaza e o
Egito. Grupos de direitos huma-
nos expressaram preocupação
com a situação dos civis na cida-
de do enclave palestino.

O genocida Netanyahu apon-
ta que Israel quer assumir o con-
trole de uma faixa tampão ao
longo da extremidade sul de Ga-
za, uma zona de aproximada-
mente 15 quilômetros de exten-

são entre Gaza e o Egito, conhe-
cida em Israel como o Corredor
Filadélfia.

Os militares de Israel contro-
lam cerca de 75% do corredor,
disse Hanegbi. Ele apontou que
o controle israelense da área era
fundamental para evitar o con-
trabando fronteiriço que permi-
tiria o rearmamento do Hamas e
de outros grupos terroristas pa-
lestinos.

BLINKEN 
O secretário de Estado dos

EUA, Antony Blinken, apontou
que Israel precisa de um plano
para o pós-guerra na Faixa de
Gaza para garantir a derrota do
grupo Hamas.

Segundo Blinken, sem um
plano para o futuro do enclave
palestino, existe o risco de
"caos, ilegalidade" que poderia
permitir que um grupo mais pe-
rigoso do que o Hamas ganhas-
se o poder.
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o caso poderá terminar em anu-
lação do julgamento.

Após algumas horas de deli-
beração, nesta quarta o painel
enviou duas notas solicitando
informações adicionais. Depois,
os jurados pediram para ouvir
certas seções do depoimento de
Cohen e do editor de tabloide
David Pecker.

O depoimento solicitado, que
incluía o de uma importante
reunião na Trump Tower, em
agosto de 2015, estava relaciona-
do ao que os promotores dizem
ter sido uma conspiração entre
Trump, Cohen e Pecker para au-
mentar as chances do então can-
didato de vencer as eleições de
2016, incluindo a compra de his-
tórias negativas para ocultá-las.

Depois, os jurados pediram
para ouvir novamente as instru-
ções legais que o juiz havia lido
no início do dia. O juiz Juan
Merchan então dispensou o pai-
nel e os instruiu a retornar nesta
quinta-feira pela manhã.
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